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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65,490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06,002.372/0001-33

JUNTADA DOS RECURSOS, CONTRARRAZOES E DECISÃO

Junto aos autos do Processo Licitatório n°036/2022, na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO, RECURSOS, CONTRARRAZOES E DECISÃO, apresentados para o presente
certame.

Anajatuba - MA, em 14 de julho de 2022

1 HIAGO IV ENDES DA SILVA
Pregòeiro Municipal
Portaria n“ 011/2022

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

https://www.anaiatuba.ma.QOv.br
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AOS CUIDADOS DO COMISSÃO DE LICITACÕES/PREGOEIRO DA LICITACÀO PREGÀO

ELETRÔNICO N° 036/2022 DO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA

GO VENDAS ELETRÔNICAS, pessoa jurídica de direito privado,
inscrito no CNPJ n° 36.521.392/0001-81, sediada na Avenida Dom

Pedro II, 830sala 03, Universitário, CEP 88509-000, Lages (SC), por seu

sócio administrador e advogados devidamente constituídos, vem perante

Vossa Senhoria, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, conforme

abaixo transcritos os fatos e fundamentos.

1. DA SÍNTESE DOS FATOS

A requerente participou do presente Pregão Eletrônico que tinha por objeto registro
de preço para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de

eletrodomésticos, conforme especificações contidas no instrumento convocatório. Ocorre que foi
desclassificada por motivos que foram devidamente supridos em diligência, conforme
argumentos de fatos e direito abaixo relacionados.

2. DOS MOTIVOS PARA RECLASSIFICAR A RECORRENTE GO VENDAS ELETRÔNICAS

2.1. DAS NULIDADES OCORRIDAS NA ANÁLISE DE CREDENCIAMENTO/CONDICÕES DE

PARTICIPAÇÃO

A recorrente foi desclassificada pelo pregoeiro quanto aos itens 15 e 18, por, apesar
de ter apresentado a composição de custos, não juntou os documentos com preços atuais, como

notas fiscais, não atendendo a diligência conforme solicitado. Ocorre que, os referidos
documentos foram anexados ao sistema como consta na própria ata da sessão, tendo sido

apresentadas as notas fiscais dos itens concorridos.

2.2. DOS MOTIVOS PARA ANULAÇÃO DA INABILITACÃO E CONSEQUENTE

RECLASSIFICACÃO DA RECORRENTE

Não se mantém a decisão do pregoeiro que desclassificou a recorrente, visto que
atendeu ao solicitado em diligência, razão pela qual, há que ser alterada a decisão de inabilitar a

recorrente.

Veja-se que o item 8.4 do edital exige a realização de diligência para averiguação do
preço:

tiago.satvdi@sandieotiveira,adv.br
bruna .oiiveira@sandieoliveira .adv.br

www.sandieoliveira,adv.br

(49) 3512.0149

(49) 991442670

(49) 999373829

Av. Dom Pedro 11, 829 - 1” andar. Sala 01

São Cristóvão - CEP 88509-216, Lages/SC
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8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por

cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a

inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente peia análise da

proposta comercial, não sendo possível a sua imediata desclassificação,

será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e

exequibilidade da proposta.

Veja-se que o edital em nenhum momento menciona quais documentos devem ser

solicitados, ficando a critério do pregoeiro. Porém, evidente que a solicitação deve se direcionar

tão somente à documentos essenciais ao esclarecimento e que não impeçam seu cumprimento

pela excessividade. Ainda assim, a empresa anexou no sistema, no dia 10/06/22, a proposta,
planilha e notas fiscais referente aos itens questionados, conforme se verifica abaixo:

0016a 1OO6Í2022- 161':23 36.521,^2/0001-61 -GO VENOAS

ELETRC^ICAS Elf^l

PfOptata

0018a 10/06/2022- 16 53:17 36 521,392/0001-81 -GOVENOAS

ELETRÔNICAS EfRELI

De forma que, verifica-se que ocorreu erro por parte do pregoeiro ao não se atentar

à todas as documentações constantes na planilha reapresentada, que em suas últimas folhas

apresenta as notas fiscais.

Note-se que diferente do entendimento do pregoeiro, houve real cumprimento dos

requisitos de habilitação, visto que foi comprovada a composição de custos com a apresentação

de notas fiscais dentro do prazo solicitado de diligência.

2.2.1. DO PEDIDO DE DILIGÊNCIA REFERENTE ÀINABILITACÃO DA RECORRENTE

Diante dos argumentos acima apontados, e a fim de auxiliar na comprovação
necessária para o deferimento dos argumentos pelo julgador, faz-se necessário a elaboração de
diligência com intuito de demonstrar que a recorrente apresentou toda a toda pertinente solicitada
por diligência, não sendo causa para manter sua desclassificação.

2.3. DA PROIBIÇÃO DE CONDUTAS CONTRADITÓRIAS

No Direito Administrativo existe a proibição dos comportamentos contraditórios,
também conhecido como venire contra factum proprium, que é um princípio cada vez mais

enraizado em nosso ordenamento jurídico e, atualmente, tem uma aplicação quase que pacífica
nos tribunais, notadamente ao se considerar a sua relação com o princípio da boa-fé objetiva e
da segurança jurídica.

Por meio deste princípio é vedado que uma parte adote um comportamento diverso
daquele adotado anteriormente, em verdadeira surpresa à outra parte, sendo evidente que se
busca proteger com este princípio a confiança e lealdade das relações jurídicas. Espera-se da
Administração Pública a adoção de condutas razoáveis. Com efeito, posturas ilógicas,

tiago.sandüSsandieoiiveira.adv.br
bruna.oiiveira@sandieoliveira.adv.br

www.sandieoliveira.adv.br

(49) 3512.0149

(49) 991442670

(49) 999373829

Av. Dotn Pedro li, 829 -1” andar. Sala 01

São Cristóvão - CEP 88509-216, Lages/SC
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contraditórias e surpreendentes, ao maltratarem o estado psicológico dos expectadores,
representam violação ao princípio da segurança jurídica e da boa-fé objetiva.

O Superior Tribunal de Justiça também veda a adoção de posturas contraditórias

pela Administração, o que representa violação não somente ao princípio da razoabilidade, mas

também aos princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva no corolário que proíbe

comportamentos contraditórios (venire contra factum proprium). Veja-se:

“(••■) O direito moderno não compactua com o venire contra factum proprium,
que se traduz como o exercício de uma posição jurídica em contradição com o
comportamento assumido anteriormente (MENEZES CORDEIRO, Da Boa-fé no
Direito Civil, 11/742). Havendo real contradição entre dois comportamentos,
significando o segundo quebra injustificada da confiança gerada pela prática do
primeiro, em prejuízo da contraparte, não é admissível dar eficácia à conduta
posterior.” (STJ, RESP n° 95539-SP, Relator Ministro Ruy Rosado de Aguiar, 4^
Turma, julgado em 03/09/1996, publicado no DJ em 14/10/1996)

Os princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva, bem como a vedação
ao comportamento contraditório (venire contra factum proprium), impedem que
a Administração, após praticar atos em determinado sentido, que criaram uma
aparência de estabilidade das relações jurídicas, venha adotar atos na direção
contrária, com a vulneração de direito que, em razão da anterior conduta
administrativa e do longo período de tempo transcorrido, já se acreditava
incorporado ao patrimônio dos administrados. (STJ  - RMS 20572/DF - Relatora
Ministra LAURITA VAZ - Quinta Turma - DJe 15/12/2009)

Durante a sessão pública ocorreu posturas divergentes, pois ao desclassificar o
recorrente pela suposta ausência de apresentação dos documentos solicitados quando na
verdade foram juntados no sistema, como se confirma na ata parcial. Por este motivo todos os
atos ocorridos após esta ilegalidade devem ser anulados.

3. DOS PEDIDOS

Receber o recurso administrativo e, ao final, seja dado provimento para:

a) A realização de diligência a fim de comprovar  a apresentação dos documentos
pela recorrente, bem como, que sejam anuladas todas as fases da licitação
ocorridas após o ato ilegal, convocando as empresas para nova sessão pública.

Requer-se também que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-
tlago.sandi@sandleoliveira.adv.br. runa.oliveira@sandieoliveira.adv.br emails

contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade.
b

Nestes termos pede deferimento.

lages (SC), 1 de julho de 2022.j
//,A

/¥■

Brunali Olivéira
OAB/SÇ 42.633

Tiagò'$«ndi
OAB/SC 35.917

<49) 3S1Z.0149
149) 991442670
(49) 999373829

tiago.sancii@5andieoliveira.adv.br
bruna.oliveira@sandieoliveira.3dv.br
wvrw.sandieoliveira.adv.bf

Av. Dom Pedro II, 829 - 1” andar. Sala 01
São Cristóvão - CEP 88509-216. Uages/SC
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Si
GUSTAVO OLIVEIRA nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 20/10/1995,

SOLTEIRO, COMERCIANTE, CPF n" 087.015.959-38, CARTEIRA DE

IDENTIDADE n° 4.339.81 1, órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciiiado(a)

no(a) RUA CARLOS CHAGAS, 413, CONTA DINHEIRO, LAGES, SC, CEP

88520275, BRASIL.
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mediante as seguintes cláusulas:
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Cláusula Primeira - A empresa adotará o seguinte nome empresarial; GO VENDAS

ELETRÔNICAS EIRELI.
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Cláusula Segunda - A empresa terá sua sede no seguinte endereço: RUA CARLOS

CHAGAS, 413 , CONTA DINHEIRO, LAGES, SC, CEP 88.520-275. o rr
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Cláusula Terceira - A empresa terá por objeto o exercício das seguintes atividades

"  ELETRODOMÉSTICOS,
EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO, EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E

COMUNICAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE SISTEMAS E CENTRAIS DE AR
CONDICIONADO, APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO, VENTILAÇÃO,
EXAUSTÃO E CALEFAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE SISTEMAS E
APARELHOS DE AQUECIMENTO DE ÁGUA, FILTROS E PURIFICADORES DE
ÁGUA, DE AR E COMPRESSORES;COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO
VESTUÁRIO, ARTIGOS ESPORTIVOS, CALÇADOS, ARTIGOS DE CAMA,
MESA E BANHO, COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA, PRODUTOS
SANEANTES E DOMISSANITÁRIOS E DE HIGIENE PESSOAL; COMÉRCIO
VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO, SUPRIMENTOS DE
INFORMÁTICA, ARTIGOS DE PAPELARIA E LIVROS; COMÉRCIO VAREJISTA
DE BRINQUEDOS, ARTIGOS RECREATIVOS, BICICLETAS E TRICICLOS;

COMÉRCIO VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS
ELETROELETRÔNICOS, MATERIAIS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO;
COMÉRCIO VAREJISTA DE MOVEIS, MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO,
FERRAGENS, FERRAMENTAS E ARTIGOS DE COLCHOARIA; COMÉRCIO
VAREJISTA DE MADEIRAS, MDF, ESQUADRIAS E ARTEFATOS DE

MADEIRA; COMÉRCIO VAREJISTA DE PNEUS E CÂMERAS DE AR;
COMÉRCIO VAREJISTA DE CORTINAS, PERSIANAS E TOLDOS; COMÉRCIO
VAREJISTA DE ESQUADRIAS METÁLICAS E PORTÕES AUTOMÁTICOS; E
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS OU NÃO SEM
OPERADOR..

COMERCIO VAREJISTA DEeconomicas:
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 02/03/2020
Arquivamento 20204582903 Protocolo 204582903 de 02/03/2020 NIRB 42600641753

Nome da empresa GO VENDAS ELETRÔNICAS EIRELI
Este documento pode ser verificado em http:/7regin.jucesc.sc.gov.br/'autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 442983276902047

Esta cópia foi autenticada digitalmcnte e assinada em 02/03/2020 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral

02/03/2020
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Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s)

a(s) atividade(s) de COMÉRCIO VAREJISTA DE ELETRODOMÉSTICOS,
EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO, EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E
COMUNICAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE SISTEMAS E CENTRAIS DE AR
CONDICIONADO, APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO, VENTILAÇÃO,
EXAUSTÃO E CALEFAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE SISTEMAS E
APARELHOS DE AQUECIMENTO DE ÃGUA, FILTROS E PURIFICADORES DE
ÃGUA, DE AR E COMPRESSORES;COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO
VESTUÁRIO, ARTIGOS ESPORTIVOS, CALÇADOS, ARTIGOS DE CAMA,
MESA E BANHO, COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA, PRODUTOS
SANEANTES E DOMISSANITÃRIOS E DE HIGIENE PESSOAL; COMÉRCIO
VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO, SUPRIMENTOS DE
INFORMÁTICA, ARTIGOS DE PAPELARIA E LIVROS; COMÉRCIO VAREJISTA
DE BRINQUEDOS, ARTIGOS RECREATIVOS, BICICLETAS E TRICICLOS;

COMÉRCIO VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS
ELETROELETRÓNICOS, MATERIAIS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO;
COMÉRCIO VAREJISTA DE MOVEIS, MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO,
FERRAGENS, FERRAMENTAS E ARTIGOS DE COLCHOARIA; COMÉRCIO
VAREJISTA DE MADEIRAS, MDF, ESQUADRIAS E ARTEFATOS DE

MADEIRA; COMÉRCIO VAREJISTA DE PNEUS E CÂMERAS DE AR;
COMÉRCIO VAREJISTA DE CORTINAS, PERSIANAS E TOLDOS; COMÉRCIO
VAREJISTA DE ESQUADRIAS METÁLICAS E PORTÕES AUTOMÁTICOS; E
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS OU NÃO SEM
OPERADOR..

DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO

Cláusula Quarta — A empresa iniciará suas atividades a partir da data do arquivamento e
seu prazo de duração c indeterminado.

DO CAPITAL

Cláusula Quinta - O capital é de de R$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta Mil Reais)
totalmente subscrito e integralizado, neste ato, da seguinte forma: 150.000,00 (cento e
cinquenta mil reais) em moeda corrente do país.

DA ADMINISTRAÇÃO

Cláusula Sexta - A administração será exercida pelo titular, que representará legalmente
a empresa e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinentes ao objeto.

DO BALANÇO PATRIMONIAL

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 02/03/2020

Arquivamento 20204582903 Protocolo 204582903 de 02/03/2020 NIKE 42600641753

Nome da empresa GO VENDAS ELETRÔNICAS EIRELI
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 442983276902047

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 02/03/2020 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral

02/03/2020
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Cláusula Sétima - Ao término de cada exercício, em 31/12, o administrador prestará
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao empresário, os
lucros ou perdas apuradas.

DA DECLARAÇAO DE DESIMPEDI MENTO DE ADMINISTRADOR

Cláusula Oitava - 0(s) administrador(es) da empresa declara(m), sob as penas da lei,
que não está impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar,
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra nonuas de defesa da concorrência, contra as

relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

DA DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO EM OUTRA EIRELI

Cláusula Nona - O titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não figura como
titular de nenhuma outra empresa individual de responsabilidade limitada.

DO ENQUADRAMENTO

Cláusula Décima - O empresário declara que a atividade se enquadra em Empresa de
Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei Complementar n“ 123, de 14 de dezembro de
2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4°
do art. 3° da mencionada lei.

DO PRO LABORE

Cláusula Décima Primeira- O titular poderá fixar uma retirada mensal, a título de pro
labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

DO FALECIMENTO

Cláusula Décima Segunda- Falecendo o titular, seus sucessores poderão continuar o
exercício da empresa. Não sendo possível ou inexistindo interesse na continuidade, o
valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da
empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 02/03/2020

Arquivamento 20204582903 Protocolo 204582903 de 02/03/2020 NlRf; 42600641753
Nome da empresa GO VENDAS ELETRÔNICAS EIRELI
Este documento pode ser verificado em http;//regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 442983276902047

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 02/03/2020 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral

02/03/2020
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LAGES, 2 de março de 2020.

GUSTAVO OLIVEIRA

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 02/03/2020

Arquivamento 20204582903 Protocolo 204582903 de 02/03/2020 NIRE 42600641753
Nome da empresa GO VENDAS ELETRÔNICAS EIRELI
Este documento pode ser verificado em http:/7regin.jucesc.se.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 442983276902047

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 02/03/2020 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral

02/03/2020
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SANTA CATANINA 204582903

TERMO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA GO VENDAS ELETRÔNICAS ElRELl

PROTOCOLO 204582903 > 02/03/2020

ATO 091 - ATO CONSTITUTIVO

EVENTO 091 - ATO CONSTITUTIVO

MATRIZ

NIRF 42600641753

CNPJ 36.521.392/0001 -81

CERTIFICO O REGISTRO EM 02/03/2020

SOB N; 42600641753

EVENTOS
316 - ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE ARQUIVAMENTO; 20204582903

REPRESENTANTES QtE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 08701595938 - GUSTAVO OLIVEIRA

I

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 02/03/2020
Arquivamento 20204582903 Protocolo 204582903 de 02/03/2020 NIRE 42600641753

Nome da empresa GO VENDAS ELETRÔNICAS ElRELl
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 442983276902047

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 02/03/2020 por Blasco Borges Barcellos - Secretario-geral

02/03/2020
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OUTORGANTE: GO VENDAS ELETRÔNICAS, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no
CNPJ n° 36.521.392/0001 -81, sediada na Avenida Dom Pedro II, 830, sala 03. Universitário, CEP

88509-000, neste ato representado pelo seu representante Gustavo Oliveira, inscrito no CPF n.

087.015.959-38, residente na Avenida Dom Pedro II  , 830, Bairro Universitário, em Lages/SC,

88509-000.
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OUTORGADOS: SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ
27.772.212/0001-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n°
3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro II, 829, 1° andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em

Lages/SC, neste ato representada pelos seus sócios administradores TIAGO SANDI, advogado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 35.917, endereço eletrônico

tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, e BRUNA OLIVEIRA, advogada, inscrita na Ordem dos
Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 42.633, Rio Grande do Sul, pelo n° 114.449A e do
Paraná pelo n° 101184, endereço eletrônico bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br, ambos com

endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro II, 829,1° andar, São Cristóvão, CEP 88509-
216, em Lages/SC
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PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para
0 foro em geral, com cláusula "ad-judicia et extra", em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal,

podendo propor contra quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias,

seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os,
conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a
procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir em Juízo ou fora dele, assim
como substabelecer essa a outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto
ou separadamente com o substabelecido.
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Lages (SC), 9 de junho de 2022.
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